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ATOS DO PODER EXECUTIVO 
(F.) n.• 004 de 09 de fever!'iro de 1976 

Dec ara de utilidade pública para fins de de~apr('l­
priação uma é'.rf'a de t1n-ra urbana. com benfPitoJ iR, rlf'sti­
nndn a aonctrução de um~ escola do SEl\'AT, situada nesta 
cidarle de Macapá, capital do Terntórin Ferler~l dQ Am1p~. 

O Governador do Territór!0 Federal do Amapá, 
usando dl'ls atribuic'ÕE's que lhe ~ão conferid::~~ pelo arti!{o 18, 
item lT. do Decreto-Lei n9 411 de 08 dP janeiro dl' l!lli!l, e 
tendo em v ista o di~posto nos a 1·ti~o~ 5.". letra «M• e t\ 0

, 

do l)et~reto-Lei n• 3.~65. de 21 de junh0 de 1941, modlficR­
do pela Lei n9 2.786. de 21 de març·o d<.> 1~56, 

RESOLVE: 

Art. I " - É declarada de utilidade públiea p:~ra fins 
de desapropriação, uma área de terra situada no Perlmetro 
Urbano da Cidade de Macapá e inserida na Zona de alta 
densid::triE' resldenci~<l. medinrlo 9 800 00m2 (nove mil e oito­
QentM metros flUadradosl, a qual encontra-se rom du11s 
laterais murad11s. c:ujo estado de conservação é precario. 
alérn de ~lg•.1mas p::trtes e•tarem deterioradas, ll arE'a en• 
cel!l é de propr iedude da União Benetirente dos Motoristas 
do AmRpa, encontrando·s~ devidament,.. registrada nos li­
vros de regist~:os do Setor de Terras Urbanas da Prefeitura, 
oom termo de Cessão n º 1612/ 69- DTC, expedido em 03 de 
novembro de 1969; limita-se ao Norte rom a Avenida Pro­
feRSora Cora de Ca rvaiho por onde mede I iO.OOm (c~nto e 
quarenta metros) ao Sul com a Avenida Pndre Júlio Maria 
Lombaerd medindo também l40,00m (cento e quarenta me­
tros), a L l•ste com partE' da me~m'l ÍlrPa. onde está eons­
tru!da a sede da Gnilío Bt?nef;~<enle ':los Motoristas do 
Amapa, ouja metra~em é de 70,00 x 70,fl0 motros, e ao 
Oe@te com a Rua Professor Tostes. por onde também mE>de 
70,00 (setenta metros). 

A área, objeto deste memorial é uma érea plana com 
pedologia normal, destinada a construção de uma Escola dg 
SENAl. 

Ar\ . 2° -· O Governo do Território Federal do Amapá, 
promover• a desapropria;ão da área do terreno. de que 
t rata este Decreto, na forma da legislaqão \'igen le. 

Ar\. 3' - Nos termos do artigo 15 do Decrete-Lei n2 

3.365, cie 21 de junho de 1941, modificado pela Lei n.0 2.786, 
de 21 de marco de 1956. a de~apropriação é àeclarada de 
caráter urgente para efei to de imE>diata imissão de posse. 

Art. 4° - liste Decreto entrará 11m vigor na d a ta 
de sua publicatão, revogada as disposições em contrãrio. 

Palhio do SetE>ntrião, em Macapá. og de fevereiro 
de 1976, S7Q da República e 33º da Criação do Tenitório 
FE~deral do Amapá. 

Arthur A[evedo Henning 
Governador 

Domíclo Campos de Magalhães 
Secretário de Adm. e Finanlias 

IP) n.o 0129 de 13 de fe\·ereiro de 1976 

O Governador do Ti!rritório Federal do Amapá, 
usando d:~s a tribuições que lhe s11o conferidas pelo artigo 
18. Item li, do Decreto-Lei nQ 411, 'ie C8 de jan~iro de 1969, 
e tendo em vls\a o qu~ eonsia do Oficie n• ORI / 76-ASPL:\N, 

RBISObVE: 

Art J9 - De1<i~nRr Nelson B!'ne~ito SRiomiio de 
Santana TE.'~n1co para o ProgrAmR ele Morlt>rnização Admil'­
trati\·a do~ Tt?rritório~ Ferierais, para viaj·1r da sede di' suas 
atrlbui.;õe~ - Macaoá - atf! Brasílh cr~pl~ttl do Distr ito 
Federal, no trato de assuntos reft'rC'ntes aCI .)rçamento do 
Território. no período de 1 õ a 22 de feve reln. do corrente. 

Art. ::1° - Revogadas a~ àispo~icões Pm contrário. 

Pal;ício do SPtt>ntriiio, em Matapú. 13 de fPverE>iro 
tie 1971i, R7.0 da Repú!)lica e 3:~.0 da C ri:~~ão rio Território 
Federal do Amapfl. 

Domício Campos de Magalhãe~ 
GovPrnRd0r Substituto 

( PJ n9 O 130 de 13 de fpverelro de 197fi 

O Govern:~dm· do TE>rri~ório Federal do Amapá, usan­
do rlas atribuiçõ~;-s que lhe siio ccnfE>ridas em Lei. e tendo 
em vis ia c que con;;t'l do Frocesso nn OH3/ 76-S AF, 

RESOLVE. 

Art. 1° - Design:~r Dah~·l Rodrigues Lohato, ocupa n­
te do cargo de Escritt.rário, ntvel 8-A, do Quad1·o de Fun­
cion:irios do Governo deste Território. lotado na Secretaria 
de Administração e Finanças. para viajar da SE'de de suas 
atribuições - Maca pá - até Bel( m, capital do Estado do 
Pará, a fim de junto ao Serviço de Arrecadação e Fiscali­
zaç5o do Instituto Nacional de Previd~nria Social (INPS), 
se di<tda n aq11ela Cnpital, tratar do assuntos do Interesse da 
Administração amapaense. no pE>riodo de 17 !'I 22 de fe\'e­
r·ei r o do aorrente s no. 

Art . 2.0 - Revogadas as disposições em ~~;~ntrário. 

P alácio do Setenlrião, em Macapil, 13 de !e\'ereiro de 
lll76, 87º da República e 3:i9 da Crla9ão do Território Fede· 
ral do Amapá. 

Domt<:lo Campos de Magalhães 
Gov!'rnador Substituto 

(PJ n.0 1)1~1 de 13 de f&vereiro de 1976 

O Governador do Território Fe!lera l do Amapã. usan­
do das atribu ições que lhe são conferidas pelo artigo 18. 
item IL do Decreto-Lei n 9 411 , de 08 de ja neiro de 1969, e 
tP.ndo em vista o quQ consta do Proce~>so nQ 0345 /76-SAF. 

RESOLVE: 

Art. 1.0 - Designar Fêlix Ramalho. ocupante rto 
eargo de Inspetor de Aluno~. nh·el 10-B. do Qu adro de 
Funcionários do Governo deste Terr!térlo, lotado na Secre­
~::~ria le Educ!lção e Cultura , para \'iajar d!l seÕ> ' de s uab 
atribuições - Macapã - até Belém, capital do Estado do 
Par:i, onde participará do Curl'o sobr e Llo it-a~ões. Contratos 
e Reaj1utamento de .i"re~o~ Obras e Serviços de Engenh a­
ri a, durante 15 (quinze) dia1. 

Art . V' - Revogadas as di~posiçõe~ em contrário. 

Palácio do Setentriào, em Macapá, 13 de fevereiro 
de Jg76. 87Q da Repúblicll e 33.0 da Criação do T e rritório 
Federal do Amapá. 

Domlcio Campos de Mnga lhães 
OovPrnador Suh~tltuto 
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A~ nr partiçõc·~ PübliraR I 
Tr·mtoriais dc•n•rão rt•m<'IN o 
(•:-..pedi rntl' dc•s\inado ú pul>li­
<·a,·ün rw~ tP IHARIO OFICIAL 
diariamrntc até a~ 1~ 00 horas. 

EXPEDIENTE As RPparliçõcs Públicas 
cingir-sc-ã o às a sinaturas 
anuais rcn'lvadas até 23 do 
revcrriro oc cada ano r ús 
iniciarias, em qnalqu<.'r época 
pl' los órgão3 comp(;'tC'ntes. 

IMPRENSA OFJCIAL 
...,cr~ 

DIRETOR 
As rc·clamaç~õt•s pí'rtinrn­

tr•. a matéria rPtrihuida nos 
c·a~M do Nros ou omissõrs. 
d"V!'rão <:er formuhdas por 
c ·~l'l' ita. a Sc•çào de• lü•daç:io, 
da, H às 12:00 hora~. c nas 
lio;PII ú~ 17:00 horaR, no máxi­
mo 'ilé 72 horas ap( ~a ~aírla 
1n" rgào<; oficiai-:. 

lnmildo TTindade Poul es 
~~ 

A lim de poss ibili.tar a 
rL•messa el e valores acompa­
nhado.; de esclarPciml'nlos 
rtuanto a sua a plicaçi\o, '>Oii­
eitamos usC'm os intC'I'9i>Sados 
prpfprcnciat .ncntc chPque ou 
Yalc postal. 
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l mpll ~~o nas Oficinas da Imprensa Ofidal 

MACAPA - T. F. AMAPA 
-<?-~ 

ASS I NATURAS 
Anual 
S(:mestral. . 
Trimestral . 
Número avulso 

Cr$ 
r< 

(( 

{( 

')0,00 
2;),00 
12,50 

1,00 

Os suplementos ils ed i­
ções dos órgãos ofi ciaiR só 
:;c fornecc•rào aos assinnntt•<~ 
que a<; «olicilarem no ato da 
us-;inatnra. 

Os origmais d<.'verão ser I 
otutilograrado<; e autPnticarle<:, 
rP~:"nlYada :;; po r lJlll ' rn de rll- 1 

rl'ito ra~ura -; c l'mPIHln~. ~ O funr.ion'lrio público ft•­
dPral. tC'rá \101 dC'Sr'OlltO rlC' 
10° O· Para [azer j ú s a (';' ((' 
de.,conto, dL'YCrá proYat' C'~ta 
condição no ato da assinatura. 

T3 RA'!LIA - Rst c Diário Oficia l é c:ncontradn para lcilu-
1 a no Salão Nacional e Internacional el a lmpren~a da 

COOPF:H PRESS, no Brasí li a Im~'l'l'ht Iln!L'I . 
Excetuadas as para o r:-.­

tNior. qur srrào s c m p r P 

nnuai ;:; a.'- n~ ;:; in atura.;; pod t•r-~ -­
~~·tio tomar. c>m qualqul't' Para .r~ei l it_a r aos asHinan- A~ in~ cl.r c•l' i tar soluçii.o 
(•pnta. por ~d~ lll PH's ou um lrs u YNütea~·ao do prazo clr dC' coultnutd'ldt' no J'f'<'l'bt­
a no 1 Yalicladr dr suas assinaturas, m<'nto elos joma!R. riC'H'm 

na llll r t<' Rupl'!'ior do t?ndere- os assinantes pro,·iliPn<·iu r a 
ço ,·iio imprC'~~os o~ nt'lml'LOS I rC't:pcctiva rC'no\·ação eom 
do lalão dL• rpgistro o m(•s r antecedência mínima de trinta 

O custo d<' cada < xcmpla r 
atrasado dos órgãos oHeiai~ 
st>rá. na ' rnda aYulso acr<'s­
eida de Cr$ 1,00 S<' do mesmo 
ano. e cJ,• Cr$ 2.00 por ano 
ciPcorrido. 

,\>< asRinatur JS \' Pncidas 
porll'l'ào ~ C'r sw;penl'a'; ~rm 
J\i~o prPvio. o ano c·m qul' lindurá. (:lO) dia ~. • 

-------------

Co\·ênio que cetebr1m o Gov erno Tenitor-io 
Federal do Amapá e a .Ju nt<~ Comercial d o 
Amapá, visando tranferbncf:l rle rec11rsos para o 
funcionnmento d estl' órção de deliberação coie­
ti\·a . 

Aos 13 (treze\ dias do mA~ de {e\·rrr>i ro do ano de 
hum mi l n0vc>centr-s e ~etl nl a l' SPi-< (li! iH) ne~ta cidade 
d•' :\la capa, Cap ital do Terrltélio I• <·dera! do ,\ ma pá, na 
~ecret aria d ~ Administração e Finan~·a~ . de um lado o Go­
\· e rno do Território Federal do Amapa. re presentado ne.:;ta 
ntn pe lo Exmo. Sr. Secretário de Administr11ção e Finanças 
Domício Campos de Magalhães, daqui por diante decomi­
nlido s!m ple!'mentt Go\·erno e a Junta Comercial do Ama­
pá, re presentada pe lo seu Presidente. I lmo S r. Luiz Carlos 
Muricy. doravante d,signada JUCAP. re~olvem de comum 
acordo fil·mar o presente Convênio, consoante as cll\usuias 
e condicões seguintE.>s: 

Fundamento Legal 

Ciáll~UI 'l Primeira - O presente Com•f•nio foi ela­
bMndo com fundametJto no que preceitua o item XVli, 
dQ artigo 18, do DE.'creto-Lei n9 -!li, dc;o R de janei ro de 
lllti9. aombinado com o que dispõe o artigo I º do Decreto 
(N 1 n.0 034 de 3(1.10.75. 

Objetivo 

Cláusula Seaunda -- Objetiva o presentc;o Convê nio a 
I ranrferência de recu rso parn a t!>ndPr a despe~a dc;o funcio­
n:.mento em geral da JUCA P , conforme plano de aplicação 
:mro\·ado pelo Governo. 

C láusul~ Terceira 

I - Do eoverno 

O brigações 

a) Transferir à JUCAP os r e('ursos necess;irios na 
.(JrdPm de Cr$ :JOO.OOcJ,OO (trezentos mi l c r uzeiros) para 
atender os c.bjetlvos e as finalidades prev1sta~ na Cláusula 
Seaunda deste in strumento. 

li - Da JUCAP 

a) Aplicar os recursos oriundo deste instrumento. 
consoante demonstração iuserta no plano de aplicação 
<1provado pel0 Governo; que fará porte in1 egrn n~e e insepa­
ré\·e l deste instrumento; 

b) Obser var obrlflatoriamente o prazo de prestação de 
contas das parcelas liberadas, sob pena de ceneelamento de 
transferên cia das demais; 

cl Prestar conta dos recursos recebido, ante 1.1 Secre­
taria de Adminis tração e Finan~as. 

Dotação 

ülausula Quarta - A despesa decorre nte da assina­
tura deste convênio, no val~r de Cr$ ~00.000.00 (trezentos 

mil cruzeiros) enner<J a co nta do recu rso de <<Sa ldes de re­
cursos da l'nião Prt>grama o-o71l212.4911 - Admin istração 
do 1 erritorín Federal, c r.! ;;>g'o ria economic.1 4 1.2.0- serviços 
em Regiro•> de l'rogram1ção Espc;ocin l, EmpPnho n Q 245/ 7fi. 

Liberação àe Recursos 

Clau~ul1 Qu inta - Os recurso des tinacl fJS à execu­
çãa de,t.P Conv~nio, seriio liberados em parcelas iguais ele 
C'rS ,5 l •O,(l'l ls •t.:nta c;o cinco mil crllzei ros) de ore r do com 
o Cro, o~rill Hl {inanc:l:'il o dl:' desrmbol~o. s~ndo a primeit·a, 
após a publ cação deste Convênio no Diario Oficial do Go­
verna e as demais, apó~ a presta~.;ão de conta da parcela 
imediatamente anterior, P assim sucessivamen te. 

Vigerteia 

Clausul~ Sexta O presente Con\'ênlo, vigirá a par-
tir do mê-: de lnneiro de 19ill até 3 1 (trinta e uml de de­
zembro de hun• mil no\'ecentos e setenta e seis (1976). 

Alterações 

Clf\usula .Sétima - O presertte instrumento poder:'t 
ser alterado nt ra vés de aditamentos, para o fiel cumprl­
ment c•s, dos mntivos qut> lhe deram origem. 

Resci~ão 

Clausula Oitava - A inobservância de qualquer clflu­
snla, cond ição ou obrigação do presente Convênio. bem co­
mo per moH,·o~ de conveniência ou por acordo entre as 
part es conveiH'Il tPS. provocará sua imediata rescisão, inde­
pendentemente de notificação ou interpelação jud icial. 

Foro 

Clá us ula N'on a - Para dirimi r quaisquer dúvidas 
s urgidas em oomequência do não C'umprimento deste ins­
trumento. d<> comum acordo, as partes inter~ssadas elegem 
o Foro da CfJmnrca r!e Macapã, Cap1ta l ao Terntório l:"ede­
ral do Amapa, com exclusão d e qualquer outro por mais 
privHeglado que for . 

E, para firmeza e va lidade do que fico u estipulado, 
IHnou-se o presente tPrmo que. depois de lido e achado 
conforme, vai as ~1nado pelas partes cwnvenentes, em lU 
(de z) vias de ig ual teor e forma, para o m~smo fim e na 
presença das testemunhas abaixo nomeadas. 

Macapa, 13 de fevereiro cie 1976. 

Domiclo Campos de Ma galhães 
SecrPtário de Admin istraQào e Finanças 

G11vcrno 

I ul7 Carlos Murisy 
JUGOAP 

Testemunhas: 

Benjamim Almeida Soares 

Edl.'rnburgo Coelho de Almeida 
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Convênio que celebram o Governo do Território 
Federal do A mapa e a Jt...nta Comercial do Amapá, 
\'isando transferências de recurs0s para o fun­
cionamento deste órgão de deliberação coleti\·a. 

Aos 13 (treze) dias do mês de fe\·ereire do ano de 
hum mil no\·ecentos e >etenta e seis (1!176) nesta cidade de 
Mr.capá, cnpltal do Teni!ório Fedl' ral do Amará, na· Sec re­
taria de Administra<?ão e Finança•, de um lado o Governo 
do Território Fedc>ral do Amapá. rept:esentHdO !leste ato 
pelo Ex mo. Sr. Secrett!rio de 1\ dministra~,:ão e Finanças 
Domirio C:1mpos de Magalhães, daqui por diante denom1-
n:Jdo simple!!mente Go\·erno e a Junta Comercial elo Ama­
pá, r epresentada pelo seu Preslclenta, limo. Sr. Luiz Carlos 
1\lurky, doravante designada .JUCAP, resolvem de comum 
acordo firmar o presente Com·ênio, consoante às rláu~luas 
e condições seguintes. 

Ful'ldamento Legal 

Cláusula Pl'imeira - O presente Convênio foi elabo­
rado com fundamento no que preceitua o item XVJJ. do 
utigo 18. do Decreto-Lei nº 411. de 8 de jan(!'ro de IH611, 
combinado com o que dispõe o 8t'ti~o 1.0 do Decreto ( Nl 
n.0 0:34 de 31!/10/75 . 

Objetivo 

Cláusula Segunda - Objetiva o presente Convênio 
a transferéncia de recurso par!l atender a d!' ;;pesa do fun­
cionamento em geral da JUG \P, conforme plano de apli­
cac-ão aprovado pelo Governo, 

Obri gaçôc·~ 

Cláusula Tercein ·-

I - Do Governo 

a) - Transferir à Jl'CA P os recursos n·~ces;;:nJOs na 
ordem de Cr$ fiO. úOO.OO (sessenta rr.il cruteiro~ I para atender 
os ohjNivos e as finalidades previ~tas na cl:iusula segunda 
de~te instrumento. 

li - Da JUCAP 

ai - Aplicar os recur;;os oriundo deste instrumento, 
comoante demonstração inserts no olano de aplicaçao apro­
vado pelo Governo. que fa ro parte integrante P. inseparável 
deste instrumento. 

b) - Observar obriga toriament-e o prazo de pre~taçiio 
de aontaF do recurso li berado; 

c) - Prestar conta dos recunos reaebi:los ante a 
Secrebaria de Adninistraçào e Financ·as. 

Dot~ ção 

Cl~usula Quarta - A despesa decorrt>nte da assina­
tura deste Convênio, no valor de Cr$-60.000,00 (ses­
SE:'nta mil cruzeiros) correrá à conta do r ecurso do << Saldo 
de RecursB da UniãO>>, Programa Administração Ger~l 
0707021 Vt91l - Administração do Território Federal, Cate­
goria Econôm ica 3.1.5.0 - despesas do exercício anteyior -
Saldo do Recurso da Uuião, empenho n Q 2§4 je 17.02.76. 

Liberação de Recursos 

CJ:íusula Quinta - Os recursos destinados à execu­
çào deste- Convênio, serão liberados de uma só Yez no va­
lor de C:r$-60.000,f10 (sessenta mil truzeiros 1 após a publica­
ção deste Convê'lio no Diiirio Oficial do Governo. 

Vigência 

Cláusula Sexta - O presente Convênio. vigiará a 
partir da data da publlcação no Diário Oficial do Governo 
at~ o 30.0 dia do início de sua vigência. 

Prestação de Conta 

Cláusula Sétima - O prazo para prestação de conta 
do Convênio seril de JO (• lez) dias após o vencimento. 

Al t erações 

Cláusula Oitava - O presente instruml'nto poderá 
ser alterado através de aditamentos para o fiel cumprimen­
to dos motivos que lhe deram origem. 

Rescisão 

Cláusula Nona - A inobservância de qualquer cláu­
s ula. co!ldição ou obrigação do presente Convênio, bem 
como por motivos de conveniincia ou por acordo entre as 
partes convenerltes, provocará sua imediata resdsão. inde­
pendentemente de notlficaçãu ou interpela9ão judicial. 
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Foro 

C láusula Décima - Para dirimir puaisquer dúv~das 
surgidas Pm consequência do não cumprimento deste ins­
trum!::'nto, de oomum acordo. as partes interessadas elegem 
o Foro da Comarca de Macapá, Capital do Território Fede­
ral do il,.mapá, com ex~lusão de quaalquer outro por mais 
privilegiado que for. 

E, para firmeza e v·,Jt iade do qwe ficou estipul~do, 
lanou-l:e o presente tt.•rmo LJile, depois de lido e achado 
conforme, vai assinado pelas pa1 tes convt:>nt>ntes, em 1 O 
(dez) vifls de igual teor e forma, para o mesmo fim e na 
presença das testemunha~ abai':o nomeadas. 

Jlf:1capa . I~ rle fevereiro de 1976 

Domicio Campos d0 Magalhães 
Secrt'tario d<> Admmistração e Finanças 

Governo 

Lui7. C:1rlos Muricy 
.JUCAP 

Testemunha~: 

Edembur~o Coelho de Almeid a 
José M<Jria Almeida Silva 

Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Notificação 

Pelo presente Edit::ll fi(a notificado José CoHêa 
Cardoso, atualmente em lugar incerto e não sabido, 
r eclamante nos autos do Proc<:sso lln/75-JCJ-Ma­
capú, em que Daniel da Silva Trindade e Clark 
Charles Platon, são reclamados, para compart'cer 
(acompanhado de seu responsáve l) à audü~ncia de­
signada para pros::t'gUtmento o dia 23 de fever<:iro , :'ts 
08:00 horas, a fim de prestar depoimento sob pena 
de ronfissãú quanto a matéria de fato. 

Secretmria da Junta de Conciliação e Julgamen­
to de Macapá, o:; de fevereiro de 1976. 

Manoel Vieira Façanha 
Enc do Setor de Execução p. D1retor de Secretaria 

Edital de Praça, com o prazo de 20 dias 

O Doutor Juiz do Trabalho, Pre::idente da 
Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá. 

Faz saber a todos quantos o presente Edital 
virem. ou dele notícia tiverem que, no dia 10 de 
março de 1976, às 12:30 horas. na sede dt>sta Junta, à 
Av. Duque de Caxias, s/n, serão levados a públic~ 
pvegão de venda e arrematação, a quem oferecer o 
maior lance s/ava lia<;ão os bens penhorados na exe­
cução movida por Leon ílio Sa rdi-nha, contra Indús­
tria Araguary Ltda. bens esses encontrados à Rua 
Leopoldo Machado, s/ n, e que são os seguirrtes: 
Um (l) camioneta, marca Chevrol et, chassis n.0 

C146ABR-11600P, potência 149 HP, cor azul, fabri­
cação nacional, ano 1971, motor 1J0122H. combus­
tível gasolina. chapa AA-1902. O qual foi avaliado 
em Cr$ 9.500,00 (nove mil e quinhentos cruzeiros). 

Quem pretender arrematar ditos bens d everá 
compare::er no dia, hora e local acima menciona­
dos, ficando cie nte de que deverá garantir o lance 
com o sinal correspondente a 20°'0 (vint( · por cen­
to) de Sé U valor. E, para que chegue ao conheci­
mento dos interessados, é passado o presente Edi ­
tal, que será publicado no «Diário da Justiça» e 
afiyado no lugar de- costume, na sede de<;ta Junta. 
Maoapá, 12 de fevereiro de 1976. Eu, (A. Pontes) -
Aux. Judiciário TRT-8 ~ AJ-022.4 datilografei. Eu, (M. 
V. Façanha) Chefe de Seoretaria. subscrevo. 

Dr. Antônio Edsorll Botelho Cordovil 
JuiL; do Tr•abalho 
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Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá 

Edital de Praça, com prazo de 30 dias 

A Doutora Juíza do Trabalho, Pr.esidente da 
Junta de Conciliação e Julgamento de Macapá. 

Faz saber a todos quantos o presente Edital 
vit'em, ou dele nobicia tiverem que, no dia 01 de 
março de Hl'76, às 10:30 horas , na sede desta Jun­
ta, à Av. Duque de Caxias, s/nº, serão levados a 
públko pregão de venda e arrematação, a quem 
uferecr o maior lance s/a avaliação os bens penho­
rados na execuçiio movida por José Martins da 
Costa, contra AGRISA -- Agricultura Industrial 
S/ A bens esses encontrados à Rodovia Duque de 
Caxias, km 10 e que são os seguintes: - ·· Uma es­
tante de madeira, polida, portas de vidw martela­
do semi-nova, o que foi avaliada em Cr$ 700,00; 
Duas mesas escriturárias de madeira de Lei, polida, 
com quatro gavetas, semi-novas. as quais foram 
avaliadas em Cr$ 800,00, cada um, no total de 
Cr$ 1.600,00; Uma mesa escriturária, em fór­
mica, com quatro gavetas. A qual foi avaliada em 
Cr$ 900,00; Cinco cadeiras de madeiua de le i, poli­
da, semi-novas. As quais foram avaliadas em Cr$ ... 
60,00 cada uma , no total de Cr$ 300,00. 

Quem pretender arrematar ditos bens deverá 
comparecer no dia, hora e local acima m enciona­
dos, ficando ciente de que deverá garantir o lance 
com o sinal corre!1pondente a 20% (vinte por cento) 
de se u valor. E, para que chegue ao conhecimento 
dos interessados. é passado o presente Edital, que 
f:erá publicado no «Diário da Justiça» e afixado no 
lugar de costume, na sede desta Junta. Mac·apá, 
29 de janetro de 1976. Eu, (Mª Eunice M. de Araú­
jo) Aux. Jud. 022.4 datilografei. E eu, (Manoel Fa­
çanha) R/Diretor de Secretaria. subscrevo. 

Dra. Zilah Maria Callado Fadul 
Juíza do Trabalho Substituta 

Avante Atlético Clube 
Fundado a 13.05.1974 

E 8 T A T U T O 

(Continuação dG número anterior) 

§ 1.0 - São fundadoras os sócios que tomarem parte 
na reunião realizada à 13 de maio de 1974, que tratou da 
fundação do Clube. 

§ 2.0 
- Sãe ben>eméritos os sócios e outras pe~soas 

que tenham prestado serviqos de alta relevância ao Avante 
1\.tlétice~ Clube, reconhecidos pela Diretoria e aprovade>s 
pela Assembléia Geral. 

§ 8.0 - São aontribuintl?s os sócios que inscritos no 
Clube e aprovados pela Diretúria contribuam com taxas de 
joias e paguem as mensalidades estabelecldaw para esse fim. 

§ 4º - São atletas, os sócios que embora subonli­
nados ao § 3t deste Artigo, rep1·csentem o Avante Atlético 
Clube, em competições e jogos desportivos. 

Art. 5.0 - A admJisão dGs sócios dar-se-á mediante 
a apresentaqão da propo&ta devidamente preemihida pelo 
proponente e end0ssada por um dos associados e aprovada 
pela Diretoria do Club&. 

Art. su - Deixarão de pertencer ao quadro s0qial do 
Avante Atlétiao Clube, os sóciga que: 

a) - Pedirem suas exclusõ~s; 

b) - Acharem-se com as menllalldaàP.s em atrazo 
poT mais de dois (2) mE~ses; 

o) - Pela má conduta, dentro e fora do Clube. 

(Continua no próximGl número) 
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Estatuto do América Futebol Clube 
Fundado em OI àe jal'leiro de 1965 

(Continuação do número anterior) 

Capítulo V 

Das Penalidades 

Art. 11 - Os assoc iados que infringirem quaisque 11 
dng disposições previstas por este estatuto, são passíveis 
das penas seguintes: 

I) Advertência; 
2) Suspensão; 
3) Elimlnaçilo; 
4) Expulsão. 
§ Iº - A os atletas prevalecerão as pena !idades J!)Or­

ventura recebidas de entidades superiores, além de ficarem 
sujeito8 a qualquer das penalidades previstas neste artigo; 

§ 2.0 - As deliberações e o grau das penalidades 
serão julgados pela Diretoria; 

§ 3.0 - Somente a Assembléia Geral tem eompetên­
eia para julgar os casos de expulsão; 

(Continua no próximo ~aúmero) 

Formigueiro Esporte Clube 
Fundadg em J9 de Maio de 1972 

ESTATUTOS 

(GontinuB~ào do número anterior) 

d) - ter um serviço de << Bar» na sede social, em 
festivldad<.> de arraial ou praças de espor tes, explorande-o 
para o clube ou arrendando-o a quem mais vantagens ofe­
recer. 

Capítulo II 

Dos associadas, da olassifica§ào, dos seus direitos, 
dos seus deveres e penalldades. 

Art. 6°. - Serão admitidos sócios do Formigueiro 
Esporte Cl.ube, candidatos de ambos os sexos, que tendo 
livre disposição de sua pessoa e bens, coneordem com os 
presentes Estatutos e prencham os seguintes requisitos: 

a) - ser maior de dezoito (18) anos e ter bons pro­
cedimentos morais; 

b) - não ser pGrtader de 11ofrlmentos lílontag!osos e 
incuráveis; e 

c) - ser apresentado por um sócio quites com o elu­
be na qualidade de proponente. 

Art. 7º - Todo candidato à asse!liade do F0rrnigueiro 
Esporte Clube, deverá preenaher formulário que lhe será 
fornecido pelo clube, n0 qual constará seu eompromis­
so de concordar com o~ Estatutos , lavrando com a sua pró­
pria assinatura o termo de Inscrição no Livro de Matrícula; 

§ Único - depois de preenchido o form~lário pelo 
candidato dev11rá o mesmo ser submetido à apreoiação da 
Diretoria 6lo Clube em reunião. 

Art. BP - Uma vez inscrito no Livro de Matrícula, 
o associlldo adquire todos os direitos, de\·eres, r esponsabili­
dades e penaliçlades consignadas no presente Estatutos. 

§ Únicg - pa ra comJDrova~ão receberá uma caderneta, 
eontendo além do texto int~gral cios Estatutos Sociais e 
t•eprodução das declarações constantl?~ no Livro de Matrí­
cula, assinada pelo associado a que pertencer e pelo Fresi­
dente do Clube. 

Art. g2 - Oi sócios admitidos no Formfgu•eiro El­
porte Clube, obedecerãe a seguinte classifica,ão: 

a) - FundadQlres - São os s0cios qu& constam na 
Ata de Assembléia Geral de fundaçãe do C::lube e estão 
isentos de pagamento11 ele jóias e mensalidades; 

bl - Beneméritas - São u sósi«~s quli! pertencendo 
a qualquer cla~se social tenham prestado relevantes servi­
ços ao Clube ou que no prazo de um (I) ano teNham pro­
posto ao Clube um número de cem (100) sé~ios efetivQs; 

c) - Honorários - São ptusoaa estranhas ao quadro 
social da Clube que hajam prestade algum auxilio ao mesmo, 
quer material ou financeiro. 

- mumo títul0 será concedido à autor ida•es civis, 
militare~ ou eclesiásticas; 

d) - Efetivo» - Sã0 011 sôclos que depoill de sarem 
matriculados RO Clube, S'Qtisfaçam ao pagamento de jóias e 
mensalidades estipuladas pela Diretoria; 

e) - Atletas - São 0'' sóGios que prestam a eu ~GR­
curso ao Clube em qualque1· de seus rames e»porilves • 
estão isento~ ao pagamento de jóias e rntmsalilladu. 

CÇontiaua no pr6Kimo número) 
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Secretaria de Obras Públic.:as 

CONTRATO Nº 10j7ô-SO P 

(Pro(esso nº 1.062/75- SOP) 

Ter.mo de Contrato de Empr-eitada que entre si 
celebram o Governo Jc Tt>Iritoi io Federal do 
Amapá e a firma Amazônia Construção Comércio 
Ltda., para a execução de senfiços de reforma ge­
ral e pintura do prédio onde funcionn o Grupo Es­
colar «José de Alencar>•. oonsoante declaram abaixo: 

~ - Preàmbulo 

1 1 - Oontratantes· Go\·~rno do Território Fe­
deral do Amapá, a seguir denominado simplesmen­
te Contr;atante e a firma Amazônia Construção 
Comércio Ltda, dorairante designada Empreiteira. 
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Fiscallzação, permitido-lhe livre acesso a todas as 
, partes dos serviços. Fica entretanto, ressalvado que 

a efeti~Ja ocorrência da Fiscalização não exclui nem 
1 etringP a responsabilidade da Empreiteira na exe­
cução do sen·iço que deverá apresentar perfeição. 

2.5 - Da 1' Çd ') Fist'alizadora: - A Comhsão 
Fiscal da Conlratantt t • á ampl0s poderes para, me­
diante instrução por escrito: 

a) - Exigir da Empreiteira a imediata retira­
da de engenheiro, mestres e operilrios que emba­
rracem a fisulizaçâ0, substituind0-os dentro de 4R 
horas, caso não atennam a seus pedidos ou sua 
permanência n0 serviço seja considerada inconve­
niente: 

1 2 - Locvl: L a v r a do e assinado n~sta 

cidade de Macapá, Capital do Território Ft!deral do 
Amapá, no ediftcio Sede do Governo TeRritozial, , 
Palacw do Setentrião, sito à Avavida FAB. 

b) - Sustor quaisquer serviços executados em 
desacordo com a boa técnica e ~>xigir sua repara­
Çã0 por conta da Empreiteira· 

c) - Exigir da Empreiteira todos os esclare­
cimentos nPcessát ios ao perf"itO conht-cimento e 
controle dos serviço.:;; 

1.3 - R~presentantes: Representa a Contratan­
te o Exrno. Sr. Secretário de Obras Púllicas o En­
genheiro Manoel Antônio Dias , por fongil do Art 11 
do Decreto Lei 200 de 25 02.67, e a Empnetteira o Sr. 
Israel Marques Sozinho, Ger.ente Com<>n:ial da firma. 

1.4 - Sede da Empreiteira: A Empreiteira tem 
sede àe suas ativiàa'hs ~m 1\Jacepá, Capiü l 
do Território Federal do .\mlõlpá, à A \'enida Pro­
cópio Rola, n.O 328 - Fone 2493. 

1.5 - ~~undamento do Contrato: - Este con­
trato decorre d:1 autori zação do Excelentísqimo Se­
nhor Governador, que homolnguu a licitação de 
pr.-ç0s, levada n efeito pelo Eáital de Tomada de 
Preços N.0 14/75-CPLOS. realizado em 28 de no­
vembro de 1975, e tendo em vista o que consta no 
Item XYII do Art.0 lH do Decreto-Lei I\'. 0 411 1 G9. 
combinado com o DecreM (N) l\ 0 • 0:{4, de 30 de 
outubr.o de 197:). 

li - Cláusula Primeira - Do Objeto 

2.1 - Na tu reza dos Serviços e Foi ma de sua Exe­
cu~ão: O objdo deste Contrato é a execução pela 
Empreiteira, em liegirr e de empreitada global, dos 
serviços de RE>forma Geral e Pintura do prédio onde 
funciona o Grupo Escolar -<José de Alencar», de\'endo 
serem obedecidos o projeto, planta, especificações 
memorial desoritJvo e observações técnicas forneci­
das pela ContratanbE> , que fazem palite integrante 
deste Contrato. 

2.2 - Mão-de-Obra: A Empreiteira obriga-se 
a executar os serviços ~mpregando mão-de-obra 
dP boa qualidade. 

2.3 Alteração do Projeto, Omissões: Qualquer 
alteração do projeto ou adoção de diretrizes técnicas 
não constante do projeto. da planta, das especih­
caçües e memorial descritivo, assim como os acrés­
cimos de serviços quando sugeridos pela Emprei­
teira, dependerão sempre de prévia e escrita apro­
vação da Contratante, reservando-se a esta. porém, 
a fatuidade de dar solução aos rasos técnkos 
omissos e de introduLir modificações sem anuência 
da Empreiteira. 

2.4 Fiscalização: - A fi scaltzação dos serviços 
será .feita pela Comissão Fiscal designada pela Con­
tratante e a Empreiteira deverá manter um Enge­
nheiro para representá-la em matéria de ordem tkc­
nica e suas relações com a Fist:alização no serviço. 
Os me~tre deverão ser possoas de experrencia e 
idoneidade t écrtica e pessoal comprovada e estarem 
habilitados a prestar quaisquer esclarecimentos sobre 
os serviços. Obriga-~e ainda mais a Empreiteira a 
faciliiJar, de modo amplo e oompleto, a ação da 

rl) -- Determinar oz d~m ele pnoPtrlade para os 
serviços: 

E) - Ex~gir a utilização de ferramentas e equi­
pamentos além dos quP Pstiverem em serviços, 
desde que considuarlos necessários pela Contratante. 

III - Cláusula Segunda 
da Empreiteira 

Responsabilidade 

:~.1 -- Genéricas. Além dos casos comuns, 
implkitos ou expressos n~-<ste Contrato, nas esp~ci­

fic&çõt>s, no memori&l descritiv~ e na.;; Leis ~plicá­

veis a espécit>. cabe exclusi\·at:lente, à Empreitaira: 

a) - Contratar todo o seu pe!>soal, observar 
e assumir os õnus decorrentes de todas as prescri­
ções das Leis Trabalhistes e da Pre\'idência Social, 
sE-ndo a unica responsá\·el pelas infraç.õe· que co­
meter.: 

b) - Ressarci r os danos ou prejuízos causados 
à Contratante e a pessoas e bens de terceiros. ain­

; da que ocasionAdos por ação ou omissão de seu 
pe~soal ou prepostos. 

IV - Cláusula Têrceir& - Prazo: 

4.1 -- Andamento dos Serviços: Os serviços 
1 terão andamento previsto no cronngrama da obra, 

admitida a tolerância máxima de 10n 0. 

4.2 - Prazo de Conc lusão: O pr.azo concedido 
para a conclusão total dos serviços é de 65 (sessen­
ta e cinco) dias consecutivos. contados a partir do 
5.0 (quinto) dia da assinatura do Contrato. 

4.3 - Recebimento dos Serviços: A Comissão 
Fiscal. ao considerar concluídos os serviços, comu­
nicará o fato à autoridacie Super.ior, que através 
da Comissão de Reoebimento, providenciará a la­
vratura do Termo dP Verif11cação. caso estejam con­
forme de aceitação provisória ou definitiva, a par­
tir da qual poderá ~er. utilizada a obra. Mesmo de­
po}s de recebidos em caráter definitivo, permanece­
rão os serviços em estágio de observação otlo pr.azo 
de 6 (seis) meses, durante o qual h cará ~ Emprei­
teira obrigada aos reparos e subc;titui-ções que, a juí­
zo da Secretaria de Obras Publicas e sem ônus pa­
ra o Governo, se h ze rem necessários. 

4.4 - Prorrof'Sção: O prazo contratual poderá 
ser prorrogado a cz itérío da Contratante, fundarla 
em couvenrencia administrath·a. desde que tenha 
sidG> requerido pela Empreiteira durante a vigênciR 
do contrato. 

V - Cláusula Quarta - Valor do Contrato, 
Pagamento e Dotações: 
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5. t - Valor do Cont rato e Forma de Paga­
mento: Pela execução dos servtços previstos a Con­
tratante pagará à Empreiteira a importunoi a de Cr$ 
189.122,00 (cento e oitenta e nove mil, cen­
t o e vinte e dois cruzeiros), valor proposto pela 
EmpreiteiFa, mediante a medição dos serviços rea­
lizados e acei>tos p~la Secretauia à~ Obras Públicas, 
em parcelas não inferiores a 10° 0 (dez por cento) 
do valor contratual. O pagamento da última parcela 
dos serviços, cujo valor não poderá ser inferior a 
10° 0 (dez por cento) do valor contratual, só será 
efetuada após a lavratura do Termo de verifioação 
de aceitAção defimtiva, p~la Comissão de Recebi­
m:::nto. 

5.2 - Retenção de Pagamer>to: Poderá ser 
retido o pagamento de qualquer fatura, no todo ou 
em parte, nos casos de trabalhos defeituosos ou 
débi tos da Empreiteira para com terceiros ou para 
com a Contratante, desde que possam causa r pre­
juízos m ateriais ou morais a esta. 

5.~ - · Dotação: As despesas decorrentes deste 
contrato correrão à conta dos recursos oriundos 
do Conv0nio MF.C/DEF/75, Programa 0842188/1.3 13, 
E:lemt:nto de despesa 4.3.7.1/03, conforme Nota de 
Empenho NQ 35, no valor de Cr$ \8Ç}.122,00 (cento 
e oitenta e nove mil, cento e vinte e dois cruzei­
ros), emitida em 12.12.75, pela Contratante. 

VI - Cláusula Quinta - Multas 

6.1 - Das Mu ltas: Este contrato estabel~ce 
multas aplicaveis nos seguintes casos: 

a) Por dia que exceder ao prato de conclusão 
dos serviços: 0.1°10 do valc•r do conlrato: 

b) Por infrigência de qualquer outro dispositivo 
contratual: 0,1% do va lor do contrato. 

6.2 - Reeolhimento: Qualquer multa imposta 
pela Contratante poderá ser desde logo deduzida 
da caução efetuado ou de crédito da Empreiteira 
neste órgão, caso depcis de notificada, não reco­
lher a importância correspondente nn Te5ouParia 
da Contratante , no prazo de dez (10) dias. 

VII - Cláusula Sexta - Rescisões e Sanções 

7.1 - Por Acordo: Este Contrato poderá ser 
rescindido por mútuo acordo dos Contratantes, aten­
dida a conveniência dos serviços, recebendo a Em­
preiteira o valor dos serviços executados. 

7.2 -- Por Iniciativa da Contratante: A Con­
tratante terá o di'Ileito de rescindir o presente con­
tratD, independente da ação, notificsção ou inter­
pelação judiciai quando a Empreiteira: 

a) - Não cumprir quaisquer de suas obriga­
ções contratuais; 

b) - Transferir, no todo ou em parte, os ser­
viços sem prévia autorização da Çontratanlte; 

c) - Pela reiteração de impugnações fei11as 
pela fiscalização ou pela Contratante, ficar eviden­
ciada a má fé ou a incapacidade da EmpreitQira; 

d)- Se a Empneiteira falir, entrar e m concor­
data ou dissolver a finma; 

e)- Se a Empreiteira d~xar de inicia E os tra­
balhos de execução das obras, sem justo motivo de­
vidamente comprovado, cimco (5) dias con sec utivos 
após a assinatura do Contoato; 

f) - Quando paralizados os serviços ou esgo­
tado o prazo para a C'onclusão da obra, até 30 (trinta) 
dtas sem motivo justif icado, o contrato será auto~ 
maticamente rescindido; 
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g) - Se a Empreiteira reincidir em faltas já 

punidas, 

h) - No interesse do St>rviço público, devida­
mente justificado. 

7.3 - Da Rescisão: Salvo os casos previstos 
nas letras «d» e ;<h» do item anterior, a rescisão 
do contrato determinará a perda da caução em 
favor da Contratante. 

7.4 - Indenizações: Exceto nos casos da resoisão 
por mútuo acordo, não caberá à Empr.eiteira ne­
nhuma espécie de indenizações, ficando atnda esta­
belecido que, mesmo naquelP caso, a Contratante 
não pagará indenizações d evidas pela EmpreiteiPa 
por força da Legislação Trabalhista. 

VIII - Cláusula Sébima - Subempreitadas 

8.1 - Das Subempreitadas: Não poderá a Em­
pueiteira subempreitar no todo ou em parte, a 
execu ção de trabalhos, relativos aos serviços em 
curso. 

IX - Cláusula Oitava - Reajustamento: 

9.1 - Inexistência: O preço proposto, aceito 
e estipulado na cláusula própria é fixo e irreajus­
tável. 

X- O láusula Nona- Do Livro de Oaorrências 

10.1 - Do Livro de Ocorrências: A Empreiteira 
mant~rá, no local dos serviços, um llvro de ocor­
rências, d e v i d a m e n t e numerado e 
rubricado pelo Supervisor da Comissão Fiscal, onde 
serão r-egistrados os principais fatos relativos a mar­
cha dos serviços, inclusive as ordens, instruções e 
reclamações da Comissão FiscaL 

XI - Cláusu la Décima: Vigência 

11.1 - Da Vigência do Contrato: O pr.esente 
Contrato entrará em vigor, após sua publicação no 
Diário Oficial do G .T.F.A. 

11 .2 - Inicio: Os serviços objeto do presente 
contrato, devePão ser iniciados no prazo máximo 
de l) (cinco) dias a contar da data da assinatura 
do oorJtrato. 

XII - Clilusula Décima Primeira - Foro 

12.1 - Eleição: Para dirimir todas as questões de­
correntes da execução deste Contrato, fica eleito o Foro 
desta cidade de Macapá, capital do Territór.io Fe­
deral do Amapá, não obstante outro domkilio q~ a 
Empreiteira venha a adotar, no qual expressamen­
t e 11enunda. 

E, por assim, estarem justos, combinados e 
contratados, declaram ambas as partes aceitar 
as disposições estabelecidas nas cláusulas do 
presenlte Contrato, bem como observar: f ielmente 
outras disposições legais e regu lament ares sobre o 
assunto, firmando-0 em 10 (dez) ·vias de igual teor 
e forma na presença das testemunhas abaixo assi 
nadas. 

Macapá, J 4 dP. janeiro de 1976. 

Engº Manoel Antônio Dias 
Dirigente da Contratante 

Israel Marc · es Sozinho 
Representante da Emprei>teira 

Testemunhas: Ilegíveis 


	

